
 

ESTADO DO MARANHÃO - PODER JUDICIÁRIO
 

 JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE
 

 POÇÃO DE PEDRAS 
 

Av. Presidente Kennedy, nº. 27 - Centro (99)3636-1429 vara1_pped@tjma.jus.br
 

 
 
PROCESSO Nº.  0800004-71.2021.8.10.0112 
 
REQUERENTE: ESPÓLIO DE GILDASIO ANGELO DA SILVA. 
 
Advogado: Advogado(s) do reclamante: DIOGO UCHOA VIANA MACHADO. 
 
REQUERIDO(A): JHULIO SOUSA DA SILVA e outros. 
 
Advogado: .
 

 
 
 
 

DECISÃO
 
 
 
 
 

Trata-se de Ação Reivindicatória com Pedido de Tutela Antecipada proposta pelo Espólio de GILDASIO ANGELO DA

SILVA em face do JHULIO SOUSA DA SILVA e outros, todos devidamente qualificados nos autos.
 
Aduziu a inicial que o referido espólio, administrado pela inventariante Jocilma Patrícia da Silva Cruz, viúva do falecido,

é proprietário do veículo Caminhonete Aberta, D20 Custom, ano e moldeo 1990, cor vermelha, placa CRH 9698,

renavam 42623005, o qual fora, durante a campanha eleitoral, disponibilizando ao candidato Jhulio Sousa da Silva,

primeiro demandado.
 
Ocorre que o veículo não teria sido devolvido após as eleições, tendo sido repassado ao Sr. Francisco Ailton da Silva

Pontes, segundo demandado, ainda no período eleitoral e com quem estaria até a data de hoje. A parte requerente

ainda tentou retomar o veículo amigavelmente, mas não obteve êxito.
 
Nesse sentido, postulou pela concessão de Tutela de Urgência, com vistas a compelir os requeridos a devolverem o

veículo mencionado na inicial.
 
É o breve relatório. Decido.
 
A concessão da pretensão manifestada em juízo se dá, normalmente, ao final, depois de obedecidos o contraditório e a

ampla defesa. Para que sejam aceitos os pleitos advindos das tutelas cautelares, é necessário o cumprimento dos

pressupostos a fim de tornar válidos os efeitos da tutela requerida.
 
Para a concessão da tutela de urgência, faz-se necessário provar de plano a “fumus boni juris” e o “periculum in mora”, 

em conformidade com o disposto no art. 300, “caput” do NCPC1. Há de existir motivo relevante, bem como o perigo que

a demora possa tornar inócua a proteção jurisdicional guerreada.
 
Colho dos autos que a parte requerente comprovou a fumaça do bom direito, pois, numa primeira análise, logrou êxito

em demonstrar a propriedade do veículo automotor em nome do de cujus, demonstrando não ter havido, ao menos em
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primeira análise, transferência definitiva do bem para qualquer dos requeridos.
 
Na mesma toada, o perigo na demora restou caracterizado em virtude do fato de o veículo estar em poder de terceiro

sem autorização do espólio do proprietário e sem que haja o pagamento de qualquer contraprestação para tanto.
 
Deveras, conquanto tenha abolido as cautelares inominadas, dentre elas a busca e apreensão, o novo CPC não retirou

do juiz o poder de determinar, em sede liminar, medidas cautelares tal qual a própria busca e apreensão, pois tais

medidas agora estariam albergadas pelo poder geral de cautela, intrínseco às previsões das tutelas de urgência e de

evidência prevista no código. Assim, a legislação processual permite ao Juízo determina, em sede liminar, medidas

cautelares que resguardem o resultado útil do processo, mesmo que sem previsão específica das mesmas.
 
Não obstante, quanto à aplicação do art. 842 do CPC, requerido pela parte autora, o mesmo foi revogado pelo nova

legislação processual, devendo os oficiais de justiça, em caso de necessidade de arrombamento, requererem

autorização específica do Juízo para tanto.
 
DO EXPOSTO, com fundamento nos argumentos acima delineados, DEFIRO A TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA
 pleiteada, para determinar a busca e apreensão do veículo Caminhonete Aberta, D20 Custom, ano e moldeo 1990, cor

vermelha, placa CRH 9698, renavam 42623005 que encontra-se sob a posse do requerido FRANCISCO AILTON DA

SILVA PONTES, a qual deve ocorrer no prazo de 5 dias, mantendo o espólio de GILDASIO ANGELO DA SILVA
 como fiel depositário do bem, devendo a inventariante assinar o respectivo termo quando do recebimento do bem.
 
Deixo de analisar o pedido de justiça gratuita, nos termos da decisão do Juízo de Sucessões de São Luís, tendo em

vista que não se sabe com precisão o valor dos bens deixados pelo falecido, não sendo possível aferir, ainda, a falta de

condições para arcar com os custos do processo.
 
Citem-se as partes requeridas para contestarem a presente ação, no prazo de 15 (quinze) dias, podendo alegar

todas as matérias dispostas nos arts. 336 e ss do CPC/2015, sob pena de ser considerada revel e presumirem-se

verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora, nos termos do art. 344 do mesmo diploma processual. A parte

requerida pode acessar os seguintes documentos juntados pela parte autora
 
No tocante à citação da parte requerida, o conteúdo integral da petição inicial e seus documentos podem ser
acessados por meio da contrafé eletrônica, disponível à parte, ou advogado, no sistema PJE disponível no sítio
do TJMA, independentemente de cadastro, com o código abaixo elencado, sendo desnecessária a impressão e
remessa pela secretaria judicial.
 
 
 
Documentos associados ao processo
 

 
 

Título Tipo Chave de acesso**
Petição Inicial Petição Inicial 21010819555513500000037199810
Petição Inicial Petição 21010819555527900000037199812

CNH de cujus
Documento
Diverso

21010819555532900000037199813

Docs pessoais
Documento
Diverso

21010819555569500000037199814

nomeação da inventariante
Documento
Diverso

21010819555574600000037199815

doc D-20 2
Documento
Diverso

21010819555577800000037199816

propriedade D20
Documento
Diverso

21010819555585400000037199817

conversas com o segundo
demandado

Documento
Diverso

21010819555589100000037199818
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Esclareço que a não realização de audiência específica nos termos do art. 334 do CPC não inviabiliza que este Juízo,

no curso do processo e a qualquer tempo, promova tentativa de autocomposição das partes, diversa de conciliação e/ou

mediação, ocasião em que as partes, por si ou por seus procuradores, poderão externar ao Juízo acordo para pôr fim ao

litígio, consoante autorização do art. 139, V da Lei 13105/2015.
 
Dito isto, determino que seja efetivada a citação da parte ré, nos moldes acima determinados, em atenção às normas do

art. 335, III c/c art. 231 CPC/2015, assim como a intimação da decisão.
 
Determino à secretaria que proceda com a alteração do nome do polo ativo, fazendo constar ESPÓLIO DE GILDÁSIO

ÂNGELO DA SILVA.
 
Apresentada a contestação ou escoado o prazo, intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
apresente manifestação (oportunidade em que: I – havendo revelia, deverá informar se quer produzir outras
provas ou se deseja o julgamento antecipado; II – havendo contestação, deverá se manifestar em réplica,
inclusive com contrariedade e apre­sentação de provas relacionadas a eventuais questões incidentais; III – em
sendo formulada reconvenção com a contes­tação ou no seu prazo, deverá a parte autora apresentar resposta à
reconvenção).
 
Cite-se. Intime-se. Publique-se. Cumpra-se.
 
 
 
 
  

Poção de Pedras- MA, Terça-feira, 12 de Janeiro de 2021

 
 
 
 
 

BERNARDO LUIZ DE MELO FREIRE

 
Juiz de Direito Titular da Vara Única da Comarca de Poção de Pedras/MA
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